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Embargos a execugéo - Art. 791, lll, do CPC -
Suspenséo do processo - Prescrigéo
intercorrente - Impossibilidade - Exequente
Intimacédo pessoal - Necessidade - Bem de
familia - Devedor - Proprietéario de mais de um
imodvel - Entidade familiar - Imével utilizado como
moradia permanente - Direito a protecéo da Lei
8.009/90

Ementa: Embargos de devedor. Execucdo. Processo sus-
penso na forma do art. 791, lll, do CPC. Prescricdo
intercorrente. Impossibilidade. Necessidade de intfi-
macdo pessoal do exequente. Bem de familia. Devedor
proprietdrio de mais de um imével. Imével utilizado
como moradia permanente da entidade familiar.
Direito & protecdo da Lei n°® 8.009/90.

- Suspensa a execucdo pela inexisténcia de bens pe-
nhordveis em nome do devedor, ndo tem curso o prazo de
prescricdo, nos termos dos art. 266, 791, lll, e 793 do
CPC. Para que se possa reconhecer a prescricdo infercor-
rente, é necessdria a intimacéo pessoal da parte.

- O fato de o devedor ser proprietério de mais de um bem
imével ndo impede que o imével por ele utilizado como
moradia permanente seja considerado bem de familia,
para fins da impenhorabilidade prevista na Llei n°
8.009/90.

APELACAO CIVEL N° 1.0040.06.045821-9/001 -
Comarca de Araxd - Apelante: Jodo Rafael Ribeiro -
Apelado: Banco Mercantil do Brasil S/A - Litisconsorte:



Grangicar Transportes Ltda., Evandro Gabriel Ribeiro -
Relator: DES. GENEROSO FILHO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9¢ Cémara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incorporan-
do neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notfas taquigréficas, & unanimidade de
votos, EM REJEITAR PREJUDICIAL DE MERITO E DAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 23 de marco de 2010. - Generoso
Filho - Relator.

Notas taquigréficas

DES. GENEROSO FILHO - Trata-se de recurso de
apelacéo interposto por Jodo Rafael Ribeiro contra sen-
tenca de f. 82/86, que, nos autos dos embargos de deve-
dor inferpostos contra Banco Mercantil do Brasil S.A., jul-
gou improcedentes os embargos, declarou a subsisténcia
das penhoras efetuadas nos autos da execucdo e conde-
nou o embargante ao pagamento das custas e dos hono-
rérios advocaticios arbitrados em 10% sobre o valor atribui-
do aos embargos.

Em suas razdes de f. 91/96, o apelante alega,
primeiramente, prejudicial de mérito de prescrigéo intercor-
rente. Afirma que o embargado requereu e o juiz deferiu a
suspensdéo da execucdo sob o fundamento de que néo
foram encontrados bens passiveis de penhora. No entanto,
houve equivoco, pois os bens que foram penhorados 4
eram da propriedade do embargante quando o feito foi
suspenso. Ou seja, tal suspensdo equivocada ndo pode
servir de base para suspender o prazo prescricional, jG que
evidente a desidia do embargado, que néo diligenciou cor-
refamente para encontrar bens.

No mérito, alega que o bem penhorado é bem de
familia e que o juiz considerou como dois iméveis o que &,
na verdade, apenas um. Afirma que o imével sito na Rua
Triéngulo é o mesmo da Rua Presidente Olegério Maciel,
conforme consta da certidéo de f. 32.

Requer a reforma da sentenca, com o reconheci-
mento da prescric@o intercorrente, ou, assim ndo entfen-
dendo este Juizo, que seja desconstituida a penhora sobre
o bem de matricula 14.334, por se tratar do bem onde
reside com sua familia.

Contrarrazées do apelado as f. 103/109, pela
manutencGo da sentenca recorrida.

E o relatério.

Verificados os pressupostos de admissibilidade do
recurso, dele conheco.

Da prejudicial de prescricéo.

A execucdo em questdo foi proposta em dezembro
de 1996 e tem como objeto notas promissérias atreladas
a um contrato de renegociacéo de divida (f. 19/26).

O Oficial de Justica procedeu & citagéo dos exe-
cutados na data de 17.11.1998, certificando ainda que

os mesmos ndo pagaram e nem nomearam bens & pe-
nhora, e que também néo foram encontrados bens a pe-
nhorar (f. 27-v.).

Intimado a se manifestar sobre a certidéo, o exe-
quente requereu a suspensédo do processo (f. 28).

O juiz, em decisdo datada de 15.4.1999, sus-
pendeu a execucdo na forma do art. 791, 1ll, do CPC (f.
29).

Consta de f. 30/31 destes embargos que o exe-
quente requereu o desarquivamento dos autos em
22.8.2005 e que foram indicados & penhora os bens do
ora apelante em janeiro de 2006.

Ora, foi deferida a suspenséo do processo nos ter-
mos em que pedida e, estando o processo suspenso na
forma do art. 791, lll, do CPC, néo tem curso o prazo
prescricional durante o perfodo em que os autos estive-
ram arquivados, aguardando que o credor encontrasse
bens a indicar.

No mais, ainda que o credor néo tenha diligencia-
do suficientemente nos autos da execucéo, o que néo
restou comprovado, a jurisprudéncia deste Tribunal é clara
no sentido de que, para se considerar inerte o credor para
fins de curso do prazo prescricional, é necessdria a sua
intimac@o pessoal. E, no caso, ndo hd prova de tal inti-
macdo.

Neste sentido:

Processual civil. Apelacdo. Execucdo por titulo extrajudicial.
Processo suspenso por forca do art. 791, lll, do CPC. Extincdo
do processo. Prescricdo intercorrente. Impossibilidade. Inti-
macdo pessoal da parte. Necessidade. Recurso provido.
Cassacdo da sentenca. - Estando suspensa a execucéo, pela
inexisténcia de bens penhordaveis em nome do devedor, ndo
tem curso o prazo de prescricdo, nos fermos dos art. 266,
791, 1l, e 793, todos do Cédigo de Processo Civil. Somente
depois do decurso de prazo contado da intimag@o pessoal da
parte é que se pode reconhecer a prescricGo intercorrente.
(Apelacdo Civel n° 1.0702.97.019630-0/001(1), Comarca
de Uberléndia, 17° Camara Civel do TIMG, Relatora Des.®
Mércia de Paoli Balbino, data do julgamento: 19.04.2007.)
Embargos do devedor. Prescrigdo intercorrente. Néo ocorrén-
cia. Localizag@o de bens penhordveis. Intimacéo pessoal da
parte. Necessidade. - Estando suspensa a execucéo, pela ine-
xisténcia de bens penhordveis em nome do devedor, ndo tem
curso o prazo de prescricdo, nos termos dos art. 266, 791, I,
e 793, todos do Cédigo de Processo Civil. Somente depois de
intimada pessoalmente a parte é que se pode reconhecer a
prescricdo intercorrente. (Apelacgo Civel n® 2.0000.00.47-
0588-8/000(1), Comarca de S@o Sebastido do Paraiso, 9¢
Céamara Civel do extinto TAMG, Relator Des. Irmar Ferreira
Campos, data do julgamento: 3.12.2004.)

Logo, rejeito a prejudicial de mérito de prescricdo
infercorrente.

Do mérito.

O art.1° da Lei n® 8.009/90 dispde que:

O imével residencial préprio do casal, ou da entidade familiar,
é impenhordvel e ndo responderd por qualquer tipo de divida
civil, comercial, fiscal, previdenciéria ou de outra natureza, con-
traida pelos cénjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus
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proprietdrios e nele residam, salvo nas hipéteses previstas nesta
lei.

Foram penhorados, nos autos da execucdo, dois
iméveis de propriedade do apelante: o de matricula n®
4.270 e o de matricula n® 14.334.

O apelante insurge-se contra a penhora do segun-
do, afirmando que nele reside com sua familia.

Verificando os documentos acostados, vejo que
realmente houve um equivoco por parte do ilustre magis-
trado da primeira instancia.

Na certiddo de f. 32, do Registro de Iméveis de
Araxd, consta que o imével matriculado sob o n® 14.334,
conforme certificado pela Prefeitura, é localizado na
Travessa Tricngulo, n® 949, na cidade de Araxd, e néo na
Rua Presidente Olegério Maciel, como constou.

E os documentos de f. 33/39 comprovam que o
apelante e sua familia residem no referido imével
(Travessa Tringulo, n® 949), sendo este o imével resi-
dencial da entidade familiar, protegido pela Lei n°
8.009/90.

O art. 5° da Lei n® 8.009/90, ao dispor que se
considera residéncia, para os efeitos de impenhorabili-
dade, um Unico imével utilizado pelo casal ou pela enti-
dade familiar para moradia permanente, néo exige que
o executado tenha apenas um Unico bem, mas determi-
na que somente um bem do executado pode ser
considerado residéncia da familia para fins de impe-
nhorabilidade. E o que diz o pardgrafo Gnico do art. 5°,
ressaltando que, no caso de mais de um imével ser
usado como residéncia, a impenhorabilidade recaird
sobre o de menor valor.

Assim, entendo que tem rozdo o apelante, até
mesmo porque hd outro imével penhorado nos autos,
que néo é utilizado para fins residenciais.

Neste sentido, colaciono a seguinte jurisprudéncia:

Embargos de ferceiro. Bem de familia. Devedor proprietério
de mais de um bem imével. Imével utilizado como moradia
permanente da entidade familiar. Direito & protecéo legal. -
O fato de o devedor ser proprietério de mais de um bem
imével ndo impede que o por ele utilizado como moradia
permanente seja considerado bem de familia, para fins de
impenhorabilidade (Apelacéo Civel n° 1.0079.03.076685-
5/001, Comarca de Contagem, Relator Des. Duarte de
Paula, 11¢ Cémara Civel do TIMG, data do julgamento:
17.10.2007).

Embargos de terceiro. Impenhorabilidade do bem de
familia. Requisitos. Auséncia de provas. Improcedéncia dos
embargos. 1. Para que se configure a impenhorabilidade do
bem de familia, é necesséria a demonstracéo de que o casal
ou a entidade familiar néo possui outros bens para moradia
permanente. 2. Demonstrado que o imével penhorado é o
Unico bem para moradia da familia, hd que ser mantida a
sentenca que afastou a constricdo sobre o mesmo (Apelagdo
Civel n° 1.0024.06.149664-2/001, Comarca de Belo Hori-
zonte, Relator Des. Wagner Wilson, 16° Camara Civel do
TIMG, data do julgamento: 15.04.2009).
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Pelo exposto, rejeito a prejudicial de mérito de
prescricdo intercorrente e dou provimento ao recurso
para julgar parcialmente procedentes os embargos de
devedor, determinando a desconstituicdo da penhora
sobre o imével inscrito no Registro de Iméveis de Araxé
sob o n°® 14.344, Livro n° 2, Registro geral (f. 32).

Condeno o embargado ao pagamento de 50% das
custas processuais e de honordrios advocaticios, que
arbitro em R$800,00 (oitocentos reais), atendido o dis-
posto no art. 20, § 4°, do CPC.

Condeno o embargante ao pagamento dos restan-
tes 50% das custas processuais e de honordrios advoca-
ticios, que arbitro em R$800,00, atendido o disposto no
art. 20, § 4°, do CPC, ficando a exigibilidade de tais ver-
bas suspensa em virtude do art. 12 da Lei n® 1.060/50.

Custas recursais, pelo embargado/apelado.

DES. OSMANDO ALMEIDA - Peco vista.
Notas taquigrdficas

DES. OSMANDO ALMEIDA (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessdo anterior, a pedido
do Revisor, apés o Relator rejeitar prejudicial de mérito de
prescricdo e dar provimento ao recurso.

DES. OSMANDO ALMEIDA - Pedi vista dos autos na
Oltima sessdo de julgamento para melhor andlise do
tema.

Trata-se de matéria versada na apelacdo interposta
por Jodo Rafael Ribeiro, visando & reforma da r. sentenca
de f. 82/86, proferida pela MM. Juiza de Direito da 2°
Vara Civel da Comarca de Araxd, nos autos dos embar-
gos do devedor opostos & execucdo manejada contra o
ora apelante pelo Banco Mercantil do Brasil S.A., onde o
embargante buscou a desconstituicdo das penhoras que
recafram sobre 50% do imével de sua moradia, consis-
tente na casa situada na Travessa do Tringulo, 949,
com registro no Livro 02, n°® 14.334, bem como daque-
le registrado no mesmo Livro, sob a matricula 4.270, ao
argumento de impossibilidade de seu desmembramento.

A r. sentenca julgou improcedentes os embargos,
ao fundamento de que ndo houve comprovacdo de que
o imével penhorado é o Unico de propriedade do recor-
rente, constituindo bem de familia, passivel da protecdo
da Lei 8.009/90. Quanto ao segundo imével, o matricu-
lado sob o n® 4.270, afirmou que, mesmo se se conside-
rar a impossibilidade de desmembramento, é possivel
que seja praceado e reservado o valor da meacdo ao
cdnjuge. Declarou a subsisténcia das penhoras, determi-
nando a continuidade da execucdo.

Essa decisdo causou a insurgéncia do executa-
do/embargante, que reedita a prejudicial de prescricdo
intercorrente e, no mérito, alega que houve equivoco da
d. julgadora na compreenséo do tema, afirmando que,
conforme restou demonstrado no correr do processo,
ndo possui dois iméveis de residéncia. Ressalta que, na



realidade, a sua casa estd situada na Travessa do
Trigngulo, 949 e que esta é a Unica de sua moradia, na
forma da certiddo constante no registro de f. 32. Diz que
na cidade de Araxd néo existe a Rua Presidente Olegdrio
Maciel, conforme certiddo encartada com a presente
apelacéo - f. 97.

Estou de acordo com o em. Relator quanto & rejei-
cGo da prejudicial de prescricéo intercorrente.

Quanto & impenhorabilidade, é de se observar,
inicialmente, que os presentes embargos vieram a este
Tribunal desapensados do processo de execucdo.
Entretanto, analisadas as pecas encartadas com a inicial
e no correr do processo, restou patente que houve a
penhora no percentual de 50% de dois iméveis, con-
forme auto de f. 31: “imével inscrito na matricula n°
14.334 - Livro 02 - Registro Geral... e imével inscrito na
matricula de n® 4.270 - Livro 02 - Registro Geral..."”.

No registro de f. 32, consta que o primeiro bem
descrito estd situado na Travessa do TriGngulo, 949
(erroneamente demominada Rua Presidente Olegdrio
Maciel) - Araxd. No registro de f. 40, consta o imével
constituido de “um terreno urbano, sito & Rua Presidente
Olegdrio Maciel, nesta cidade de Araxd”. Quanto a este
ultimo, em sua inicial, o embargante afirma a impossi-
bilidade da penhora pela inviabilidade de sua divisao,
questdo que foi afastada pela r. sentenca e néo impug-
nada no recurso, nada havendo para ser apreciado
nesta instGncia revisora.

Entendo, pois, aplicavel & hipétese o disposto no
parégrafo Unico do artigo 1° da Lei 8.009/1990, que
assim prescreve:

A impenhorabilidade compreende o imével sobre o qual se
assentam a construgdo, as plantacées, as benfeitorias de
qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de
uso profissional, ou méveis que guarnecem a casa, desde
que quitados.

Devidamente demonstrado que o imével situado
na Travessa do Tridngulo, 949, Araxd, objeto da penho-
ra - f. 31 - constitui, de fato, bem de familia do apelante
e seus familiares, incorreta estd a sentenca que desaco-
lheu os presentes embargos do devedor em relacéo ao
mesmo. Fica mantida a penhora em relacéo ao outro
imével matriculado sob o n® 4.270, Livro 02 - Registro
Geral descrito no auto de constricdo referido.

Com essas consideracdes, acompanho o em.
Relator e também rejeito a prejudicial de prescricéo e
dou provimento ao recurso, para reconhecer a impe-
nhorabilidade do imével de residéncia do executado, si-
tuado na Travessa do Tridgulo, 949, cidade de Araxd.

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo com o

Relator.

Somula - REJEITARAM PREJUDICIAL DE MERITO E
DERAM PROVIMENTO.
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